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transformação nos estudos da mobilidade espacial da população. Neste artigo, analisamos 
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Introdução

A dinâmica demográfica no começo do século XXI coloca em evidência os desafios 
políticos, sociais e econômicos decorrentes das transformações populacionais recentes. 
Embora um dos maiores desafios esteja relacionado ao processo de envelhecimento e 
aos seus impactos na previdência social, no sistema de saúde e no mercado de trabalho, 
as transformações ligadas às mudanças no ritmo de crescimento populacional abarcam 
todas as variáveis sociodemográficas, inclusive os processos de expansão residencial das 
grandes aglomerações urbanas, especialmente as regiões metropolitanas (Brito, 2009; 
Cunha, 2022). 

Conforme Bernard et al. (2017), há um padrão contemporâneo de migração interna 
caracterizado por um perfil com idade mais avançada, com fluxos migratórios mais equili-
brados e menor coeficiente de distância nos países desenvolvidos. A transição de um padrão 
migratório para outro não é linear, sendo que contingências políticas e econômicas podem 
distorcer o nexo entre migração e desenvolvimento (Champion; Cooke; Shuttleworth, 2017). 
Assim, alguns autores apontam que o crescimento econômico e a dinâmica do mercado de 
trabalho continuam a ser um fator preponderante para os fluxos migratórios, em particular 
nas grandes aglomerações urbanas (Brito, 2009; Cooke, 2011; King, 2012; Dota; Queiroz, 
2019; Rowe; González-Leonardo; Champion, 2023). 

Outro condicionante para o contexto da migração interna contemporânea nas suas 
diferentes modalidades corresponde às mudanças nas famílias e sua repercussão sobre 
os eventos de transições do ciclo de vida familiar e do curso de vida dos indivíduos (Billari; 
Liefbroer, 2010; Bernard; Bell; Charles-Edwards, 2014; Bernard, 2022). O debate sobre 
família e migração interna é conhecido na literatura nacional (Cunha, 2018, 2022; Farias, 
2018; Becceneri; Brusse; Aparicio, 2021) e internacional (Rossi, 1955; Myers, 1990; Mulder, 
2007; Feijten; Hooimeijer; Mulder, 2008; De Haas, 2010a). A novidade proposta aqui é a 
análise sobre o processo migratório de curta distância em regiões metropolitanas apoiada 
em um contexto de transformações, tanto da organização familiar quanto da mobilidade 
residencial, utilizando-se para isso dados retrospectivos de mobilidade residencial.

Este artigo tem como objetivo principal analisar o processo de redistribuição espacial 
da população em movimentos de curta distância no contexto metropolitano por meio de 
análise da trajetória de mobilidade residencial familiar, considerando por hipótese que a 
família é, por um lado, uma unidade de análise relevante para os estudos migratórios e, 
por outro, um dos condicionantes da migração interna, em particular da trajetória de mo-
bilidade residencial (Billari; Liefbroer, 2010; Mulder; Linares; Vidal, 2022; Bernard, 2022). 
Para isso, é preciso compreender a organização das famílias, operacionalizada por uma 
tipologia de arranjo domiciliar. A mobilidade residencial é definida como uma modalidade 
migratória de curta distância entre locais próximos (inclusive no nível intramunicipal), cuja 
dinâmica é conhecida pelo migrante (Módenes, 2008). Esta definição, portanto, diferencia 
mobilidade residencial e migração intrametropolitana, visto que a segunda considera a 
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mudança de residência apenas quando transpõe os limites político-administrativos dos 
municípios que pertencem a uma região metropolitana.  

Em termos metodológicos, a estratégia de pesquisa retrospectiva da mobilidade re-
sidencial adota a perspectiva da migração interna como transição de etapas do curso de 
vida (Bernard, 2022) em uma análise da sequência da ordem de mobilidade residencial e 
de seus motivos (Vidal; Lutz, 2018; Mulder; Linares; Vidal, 2022). No contexto aqui abor-
dado, a trajetória de mobilidade residencial é analisada a partir de dados primários de uma 
pesquisa realizada na Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV), que reconstituiu a 
trajetória de mobilidade residencial familiar por meio de um survey retrospectivo.

Na sequência, discute-se o estudo das relações entre dinâmica familiar e processo 
migratório. Em seguida, apresentam-se a base de dados e a metodologia empregada que 
fundamentam as análises suscitadas na discussão de resultados no território pesquisado 
e permitem verificar a hipótese da relevância das motivações familiares como um dos 
condicionantes da trajetória de mobilidade residencial no espaço metropolitano.

Migração interna, dinâmica demográfica e familiar

A migração interna vem passando por mudanças intensas no início do século XXI, o 
que leva ao questionamento, por um lado, do poder explicativo das teorias clássicas e, por 
outro, dos métodos e dados usualmente empregados em sua análise. A redução nas taxas 
de migração interna de longa distância nos Estados Unidos (Cooke, 2011) desencadeou 
a elaboração de um estudo internacional de Champion, Cooke e Shuttleworth (2017), em 
que se observou a mesma tendência em outros países.

No Brasil, a continuidade da queda no ritmo de crescimento da população brasileira, 
confirmada pelos dados do Censo Demográfico de 2022, reforça a tendência de redução 
do impacto dos fluxos de longa distância sobre a expansão das grandes aglomerações 
urbanas, algo já observado no Censo de 2010 (Cunha, 2015, 2018). Dessa forma, a migra-
ção intrametropolitana e a mobilidade residencial tendem a se intensificar e a aumentar 
sua importância para os processos de expansão metropolitana e modificação de áreas 
já urbanizadas. Esses deslocamentos de curta distância são mecanismos relevantes de 
transformação do espaço urbano e de redistribuição espacial da população (Cunha, 2018; 
Rodríguez Vignoli; Rowe, 2018). Adicionalmente, as mudanças na estrutura etária da po-
pulação, no tamanho médio do domicílio e na composição das famílias tendem a impactar 
o papel e o peso da mobilidade residencial nas periferias metropolitanas (Cunha, 2022; 
Dota, 2022). Nesse sentido, o aumento de domicílios com dupla ocupação e a melhoria 
nos índices de distribuição de renda entre os seus moradores são apontados como moti-
vos para redução dos níveis de migração interna de longa distância nos Estados Unidos 
(Champion; Cooke; Shuttleworth, 2017). 

O conceito de mobilidade residencial é considerado o mais adequado para a análise da 
expansão territorial na escala metropolitana (Cunha, 2022). Enquanto os fluxos migratórios 
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intrametropolitanos são medidos por meio da transposição dos limites administrativos ou 
da unidade administrativa mínima, isto é, os limites do município na realidade brasileira, 
a mobilidade residencial inclui todas as mudanças de residência habitual, inclusive dentro 
dos municípios. Importante destacar, contudo, que no contexto latino-americano é comum 
que ambos os conceitos, migração intrametropolitana e mobilidade residencial, sejam 
tratados como sinônimos (Dota, 2022). 

Nos estudos econômicos, a teoria microeconômica do capital humano (Mulder; Linares; 
Vidal, 2022) e a nova economia da migração laboral (Stark, 1991; De Haas, 2010a) são 
amplamente empregadas na análise da migração. Do ponto de vista da microeconomia 
neoclássica, a migração é o resultado de decisões individuais tomadas por agentes racio-
nais que, ao desejarem aumentar o bem-estar, mudam de residência habitual. Como um 
investimento em capital humano, são incorporados outros motivos à decisão de migrar, 
além dos estritamente laborais. A mobilidade residencial decorre de uma análise econômica 
individual de retornos e custos de uma escolha de localização residencial (Sjaastad, 1962).

Alguns estudos microeconômicos voltam-se para os modelos de escolha condicional 
da localização residencial, sendo mais próximos de estudos da demanda e oferta por mo-
radia e da teoria econômica de formação de domicílios. Envolvem a inter-relação entre a 
renda domiciliar, os custos da residência, as características socioeconômicas dos arranjos 
domiciliares, as características da habitação e dos agentes econômicos produtores de mo-
radia, tais como as incorporadoras e o setor público produtores de habitação de interesse 
social (Ferreira, 2003). Tais estudos consideram as relações entre a composição familiar e 
o nível de rendimento domiciliar (Ferreira, 2001; Camargos; Machado; Rodrigues, 2007).

Outra perspectiva de análise surge dos estudos urbanos no contexto metropolitano 
na América Latina, em que os condicionantes da mobilidade residencial se articulam com 
a produção do espaço urbano (Cunha, 1994, 2018, 2022; Rodríguez Vignoli, 2007; Dota, 
2015, 2022). Os fluxos migratórios intrametropolitanos estariam integrados a processos 
macrossociais de segregação residencial e de gentrificação (Cunha, 2022), que resultam 
das transformações estruturais da economia, da urbanização e da reestruturação produtiva 
(Harvey, 2005; Matos; Baeninger, 2008).

A “nova economia da migração laboral” (New Economics of Labour Migration – NELM) 
busca integrar a perspectiva macrossocial da dinâmica urbana com a teoria microeconômica 
da escolha racional da localização da moradia. Segundo De Haas (2010a), a NELM considera 
que a família seria a unidade de tomada de decisão mais apropriada para o estudo da migra-
ção, por reunir o impacto dos elementos de agência e estrutura. As decisões de migrar são 
familiares, pois os seus membros maximizam a renda esperada a fim de minimizar riscos 
associados às falhas de mercado ao longo do tempo. A mobilidade residencial passa a ser 
vista como uma estratégia familiar de mobilidade social para maximizar as oportunidades 
de bem-estar econômico em uma análise das condições de vida, de emprego e de acesso 
a serviços do lugar de destino (De Haas, 2010b). Nesse contexto, a formação de famílias 
jovens a partir de casamento ou união consensual é um importante evento de transição 
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para a vida adulta, que produz movimentos migratórios de curta distância, identificados 
pela mobilidade residencial e pela aquisição de moradia própria (Bernard; Bell; Charles-
Edwards, 2014; Bernard, 2022; Cunha, 2022).

A dinâmica familiar também é um elemento-chave da abordagem do curso de vida, que 
tem sido incorporado aos estudos migratórios. Um dos primeiros estudos que analisam 
a dinâmica migratória por meio da abordagem quantitativa do curso de vida é o de Giele 
e Elder (1998). Recentemente, pesquisas têm analisado empiricamente a relação entre o 
padrão etário da migração e a estrutura etária das transições do curso de vida dos indiví-
duos (Billari; Liefbroer, 2010; Bernard; Bell; Charles-Edwards, 2014; Bernard et al., 2017; 
Bernard, 2022). Há eventos que seriam turning points, pois produzem descontinuidades no 
curso de vida dos indivíduos, tais como a saída de casa por motivo laboral, o casamento, o 
primeiro filho nascido vivo, a saída dos filhos da casa dos pais, o divórcio, a aposentadoria, 
o falecimento de um membro da família, etc. Assim, há eventos familiares que desencadeiam 
movimentos migratórios. Para Bernard, Bell e Charles-Edwards (2014), as transições do 
curso de vida constituem determinantes próximos do padrão etário da migração interna. 

Os deslocamentos de residência habitual são provocados por transições do curso 
de vida relacionadas à dinâmica familiar, o que é relevante para a análise da mobilidade 
residencial (Módenes, 2008; Cunha, 2022). Eventos familiares produzem deslocamentos 
(Bernard; Bell; Charles-Edwards, 2014) que tendem a ser mais frequentes em modalidades 
migratórias de curta distância, como a mobilidade residencial (Módenes, 2008; Cunha, 
2016; Dota, 2015, 2022), justamente pelos diferenciais das modalidades migratórias 
observados a partir da distância entre origem e destino (Courgeau; Lelièvre, 2006). Neste 
artigo, considera-se que as transições do curso de vida, em especial os eventos familiares, 
constituem um condicionante fundamental da mobilidade residencial no contexto urbano 
brasileiro.

Em um cenário de segunda transição demográfica, Billari e Liefbroer (2010) destacam 
o papel das mudanças nas famílias sobre a dinâmica da migração interna no Norte Global. 
Existe um prolongamento da transição para a vida adulta constatado pelo adiamento do 
casamento, o que se relaciona em alguns países com a maior valorização da saída de 
casa em um período prévio ao casamento, impulsionando a constituição de domicílios 
unipessoais. Especificamente, o adiamento da primeira união, do casamento e do primeiro 
filho tende a aumentar a idade média da migração de adultos, conforme indicam estudos 
realizados a partir de pesquisas longitudinais ou retrospectivas em países da OCDE (Vidal; 
Lutz, 2018; Mulder; Linares; Vidal, 2022) e de coortes sintéticas no Brasil (Santos, 2019). 
Algumas pesquisas sugerem que a trajetória de migração interna é determinada pelas es-
colhas de migração no início da vida adulta, indicando influência de migrações passadas no 
comportamento migratório futuro (Bernard; Bell; Charles-Edwards, 2014; Bernard, 2022). 
Em particular, o primeiro movimento migratório mais tardio decorrente de mudanças nas 
famílias diminui a probabilidade de migrar ao longo da vida. Ao mesmo tempo, as altera-
ções na estrutura etária da população impactam as taxas de migração interna. Devido aos 
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efeitos de composição, à medida que aumenta a proporção da população em grupos etários 
mais avançados, diminuem as taxas de migração interestadual, porque a população mais 
idosa tende a se mudar com menos frequência do que a adulta jovem, o que se verificou 
nos Estados Unidos nos anos 2000 e 2010 (Cooke, 2011, 2017).

Os estudos da demografia da família e da nupcialidade indicam mudanças qualitativas 
nas famílias no Brasil. Aqui também há um adiamento da idade média ao se casar e uma 
diminuição do tamanho médio das famílias, sendo que ambos são marcados por diferen-
ciais regionais (Oliveira; Vieira; Marcondes, 2015). Após um longo período de fecundidade 
rejuvenescida e de diminuição da parturição e da ordem de nascimentos, a partir dos anos 
2000 há um consistente aumento da idade média à união e ao casamento, bem como ao 
primeiro filho (Vieira; Alves, 2016), sinalizando a ocorrência de adiamento na transição 
para a vida adulta e de mudanças nos padrões familiares. Assim como observado em outros 
países (Bernard, 2022; Mulder; Linares; Vidal, 2022), tais alterações estruturais tendem 
a impactar a dinâmica migratória no Brasil, sobretudo no contexto metropolitano, já que 
os fluxos migratórios de curta distância, como a mobilidade residencial e a migração in-
trametropolitana, têm intensa relação com a dinâmica familiar e habitacional (Courgeau; 
Lelievrë, 2006; Rodríguez Vignoli, 2007; Módenes, 2008; Cunha, 2018).

Os novos padrões familiares se articulam com as especificidades da transição de-
mográfica latino-americana, marcada pela persistente desigualdade de renda e por uma 
parcela da população residente em áreas urbanas com condições de vida muito precárias. 
Embora a família nuclear seja predominante, há uma crescente diversidade de estruturas 
domiciliares no Brasil nas últimas décadas, conforme análise dos censos demográficos 
(Wajnman, 2012). 

Estudos da demografia da habitação mostram a relação do processo de formação de do-
micílios com a dinâmica familiar (Myers, 1990; Givisiez; Oliveira, 2018). Segundo Carvalho 
(2010), na realidade brasileira a aquisição de casa própria se relaciona com os processos 
de formação de um novo arranjo domiciliar via casamento ou união. Ao mesmo tempo, a 
redução no tamanho médio dos domicílios repercute em termos da composição familiar, 
com o aumento em termos relativos de domicílios unipessoais e de arranjos domiciliares 
com casais sem filhos, em especial para os domicílios em faixas de renda mais elevadas. 
Os processos de envelhecimento e de maior longevidade tendem a reforçar a tendência 
de que idosos sejam a maioria dos membros de domicílios unipessoais e de casais sem 
filhos (Wajnman, 2012). Em termos da distribuição espacial da população, enquanto os 
arranjos domiciliares de casais sem filhos e os domicílios unipessoais tendem a ser mais 
frequentes nas áreas centrais das metrópoles, nas periferias tradicionais há uma maior 
predominância de casais com filhos, arranjos monoparentais e famílias estendidas (Nakano, 
2015; Becceneri; Brusse; Aparicio, 2021). 

Os estudos sobre mobilidade residencial e migração intrametropolitana no Brasil 
geralmente incluem a dinâmica familiar como elemento explicativo a ser considerado 
(Cunha, 1994, 2022). No entanto, a dinâmica familiar ainda é um tema tangenciado pelos 
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estudos empíricos, pois poucos colocam a família como unidade de análise, como se propõe 
aqui. Assim, nos estudos urbanos brasileiros o escopo da pesquisa destaca as questões 
de migração associada à habitação e ao trabalho e a relação com o lugar a partir destas 
variáveis (Cf. Cunha, 1994, 2016, 2018, 2022; Dota, 2015, 2022; Magalhães; Rios-Neto, 
2004; Mendonça, 2003; Abramo; Faria, 1998; Abramo, 2005). Entretanto, outros trabalhos 
mostram que a dinâmica familiar condiciona as questões habitacionais e influencia a relação 
com o mercado de trabalho (Abramo; Faria, 1998; Magalhães, 2002; Magalhães; Rios-Neto, 
2004; Abramo, 2005), sobretudo a relação entre o local de habitação e a distribuição das 
oportunidades de ocupação (Cunha 1994, 2016, 2018, 2022; Dota, 2015). 

Segundo Módenes (2008), a mobilidade residencial é comumente definida como uma 
mudança de residência permanente de curta distância relacionada principalmente a moti-
vos habitacionais, sem se limitar a motivações de caráter laboral. A literatura internacional 
mostra que a formação de domicílios tende a se relacionar com motivos diversos, em que 
se destacam os eventos familiares que marcam as transições do curso de vida, em par-
ticular a transição para a vida adulta (Billari; Liefbroer, 2010; Vidal; Lutz, 2018; Mulder; 
Linares; Vidal, 2022). Assim, o estudo de Mulder, Linares e Vidal (2022) aponta como a 
migração interna pode não estar relacionada simplesmente aos diferenciais salariais ou 
à maximização da renda atual, podendo também ser um investimento em capital humano 
de membros da família, que pode vir a favorecer em particular o bem-estar das mulheres. 

Nesse sentido, avançar sobre o conhecimento empírico da interação entre a dinâmica 
familiar e a trajetória de mobilidade residencial mostra-se como uma estratégia de análise 
de mobilidade espacial da população nas áreas metropolitanas. Assim, considerar não 
somente a agência individual, mas também o arranjo familiar como agente do comporta-
mento migratório – sujeito a constrangimentos dos processos sociais e econômicos – é um 
aspecto que introduz novos elementos ao debate sobre o processo migratório.

A existência de poucos estudos empíricos sobre a dinâmica familiar como um dos 
condicionantes da trajetória de mobilidade residencial no país decorre das limitações 
nas fontes de dados. Não é possível analisar a relação entre a mobilidade residencial e 
as suas motivações por ordem de migração pelo Censo Demográfico brasileiro, principal 
pesquisa com informações sobre migração, pois o censo coleta dados de período de parte 
da trajetória migratória dos indivíduos (último lugar de residência, data fixa há cinco anos, 
local de nascimento). Ademais, o censo não coleta dados sobre as motivações. Em geral, 
só é possível comparar a caracterização sociodemográfica dos indivíduos migrantes nas 
suas diversas modalidades com os não migrantes e, assim, identificar padrões nos fluxos 
migratórios a partir de uma análise de período (UN, 1970; Grupo de Foz, 2021; Bernard, 
2022). Dessa forma, chega-se somente às hipóteses que permitem diferenciar a contribui-
ção de modalidades migratórias, como a interestadual e a intrametropolitana: a primeira, 
geralmente de perfil de migrantes jovens em busca de inserção produtiva, enquanto a 
segunda compreende um movimento de reposicionamento habitacional das famílias, com 
pessoas de referência de maior idade. Assim, uma análise mais aprofundada da trajetória 



8Rev. bras. estud. popul., v.41, 1-35, e0277, 2024

A dinâmica familiar como condicionante da mobilidade residencial...Aparicio, C.A.P. e Dota, E.M.

da migração interna, bem como das suas motivações, exige o recurso a dados longitudi-
nais ou a pesquisas retrospectivas de trajetória migratória (UN, 1970). Ao mesmo tempo, 
dada a relevância cada vez maior da migração de curta distância no Brasil metropolitano, 
o estudo da mobilidade residencial aqui utilizado permite ir além da definição clássica de 
migração como mudança de residência habitual que transpõe os limites administrativos 
(UN, 1970), considerando também as mudanças de residência habitual em nível intramu-
nicipal no espaço metropolitano.

O momento é desafiador do ponto de vista metodológico e analítico. Há concomitan-
temente transformações na estrutura etária da população, na dinâmica migratória e na 
dinâmica familiar que levam à busca de novos indicadores do processo migratório contem-
porâneo. Nesse contexto, a maior oferta de pesquisas longitudinais nas últimas décadas, 
bem como a realização de análises comparativas internacionais (Billari; Liefbroer, 2010; 
Vidal; Lutz, 2018; Bernard, 2022; Mulder; Linares; Vidal, 2022), permitiu o surgimento 
desse debate teórico sobre as métricas da trajetória da mobilidade residencial, cujos re-
sultados científicos validam o esforço de renovar as metodologias de estudo da migração 
interna no Brasil.

Banco de dados

Para atingir os objetivos aqui propostos, o trabalho analisou os dados primários da 
Pesquisa MigraFamília no âmbito do projeto de pesquisa “Dinâmica demográfica familiar e 
padrão migratório no Brasil: transformações desde os anos 1990”, financiado pela Capes 
e Secretaria Nacional da Família. Esta pesquisa domiciliar realizada em 2022 procurou 
compreender as relações entre a trajetória de mobilidade residencial e a dinâmica de for-
mação das famílias na Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV), por meio de uma 
metodologia de pesquisa retrospectiva da trajetória de mobilidade residencial. 

Em termos operacionais, a metodologia de análise da trajetória de mobilidade resi-
dencial considera a família – operacionalizada pelo arranjo domiciliar – como unidade de 
análise, conforme nota metodológica da Pesquisa MigraFamília (Anexo 1). Para realizar 
análises compatíveis com os dados censitários, a pesquisa de campo coletou a relação 
de parentesco ou de convivência dos moradores com a pessoa de referência do domicílio 
particular permanente, segundo a classificação do Censo Demográfico de 2010.

Esta pesquisa abrange a população residente em domicílios particulares permanentes 
considerando a divisão territorial do Censo Demográfico de 2010, que foi entrevistada por 
meio de um questionário semiestruturado. A primeira parte do questionário contém uma 
estrutura de survey, com perguntas fechadas, que caracterizam os moradores residentes 
no domicílio, com informações sobre relações de parentesco, escolaridade, renda, condi-
ção de ocupação da residência e local de trabalho. Também foram captadas informações 
sociodemográficas do responsável pelo domicílio, como idade, gênero, escolaridade, 
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raça/cor, estado civil e tempo de casamento, ou união estável. Já a segunda parte analisa 
a mobilidade residencial das famílias, por meio da reconstituição da trajetória de mobili-
dade residencial do arranjo domiciliar, com perguntas que captam a origem, o destino e os 
motivos dos deslocamentos por ordem de mobilidade residencial desde a formação do atual 
grupo familiar do responsável pelo domicílio, bem como a caracterização das aspirações 
por mobilidade residencial. Podem ser identificados os motivos principal e secundário de 
mudança de residência habitual para cada etapa de mobilidade residencial das famílias, 
assim como os eventos familiares associados a cada mobilidade. 

O plano amostral empregado pela pesquisa foi realizado em duas fases: na primeira, 
foram identificacados e sorteados os setores censitários com as características específicas 
apresentadas (conglomerados); na segunda, ocorreu o sorteio dos domicílios localizados 
nesses setores, por meio de amostragem aleatória sistemática (iniciou-se num ponto alea-
tório e procedeu-se à coleta saltando de três em três residências). Em cada setor censitário 
o domicílio particular permanente foi a unidade de amostragem para a coleta de dados e 
o entrevistado foi o responsável pelo domicílio ou uma pessoa adulta com conhecimento 
da dinâmica familiar.

O método adotado para a pesquisa de campo foi a amostragem estratificada de domi-
cílios, referente aos estratos de domicílios particulares permanentes da RMGV, em setores 
censitários do Censo Demográfico de 2010, conforme nota metodológica da pesquisa de 
campo (Anexo 1). Esses setores censitários selecionados foram aqueles com elevada taxa 
de migração intrametropolitana, em que houve expansão urbana na década de 2010. As 
áreas de expansão urbana foram identificadas por meio de um estudo comparativo da malha 
de setores censitários de 2010 e 2022, confirmadas via análise de sensoriamento remoto. 

A urbanização concentrada e difusa e a segregação socioespacial são características das 
principais regiões metropolitanas brasileiras (Abramo, 2007; Cunha, 2018; Aparicio; Farias, 
2019), o que também é observado nas áreas de expansão urbana da RMGV. Esta hipótese foi 
levada em conta na elaboração do desenho amostral da pesquisa. Com o objetivo de realizar 
análises geográficas comparativas sobre os condicionantes da mobilidade residencial, foi 
feita uma amostragem estratificada em setores censitários com alta e baixa vulnerabilidade 
à pobreza. Assim, a coleta de dados permitiu compreender as particularidades socioespa-
ciais da mobilidade residencial na RMGV. Foram entrevistados 451 domicílios particulares 
permanentes. As visitas ocorreram entre maio e julho de 2022 em setores censitários nas 
áreas de expansão urbana com alta vulnerabilidade à pobreza, abrangendo 300 domicílios, 
e em dezembro de 2022 em locais de baixa vulnerabilidade à pobreza, com dados de 151 
domicílios. Para as tabulações das características demográficas do arranjo domiciliar e da 
pessoa de referência, o desenho amostral da pesquisa estabeleceu um tamanho mínimo 
de amostra de 20 domicílios por setor. Os resultados apresentados são representativos 
para famílias residentes nas áreas de expansão urbana da RMGV.
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Metodologia

A metodologia procura analisar o processo migratório na escala metropolitana a partir 
da aplicação da estratégia de análise retrospectiva da trajetória de mobilidade residencial, 
proposta por Bernard (2022). A análise de dados retrospectivos permite a elaboração de 
índices de migração de coorte (Bernard, 2022) ou, para este trabalho, índices de mobili-
dade residencial de coorte. Por exemplo, pode-se calcular índices tais como a idade média 
da primeira mobilidade residencial e a sequência de ordem de mobilidade residencial. 

Inicialmente, apresenta-se uma análise descritiva dos dados da Pesquisa MigraFamília. 
Neste trabalho, um dos objetivos é analisar as motivações relacionadas à trajetória de 
mobilidade residencial de famílias, por meio do cálculo de um indicador de ordem de mo-
bilidade residencial, conforme Vidal e Lutz (2018), por tipologia de motivos, considerando 
especificamente a última e a penúltima ordem (ou etapa) de mobilidade.   

A pesquisa aplicou à RMGV a tipologia de motivações de mobilidade residencial 
de Shapira, Gayle e Graham (2019) empregada em uma análise longitudinal do British 
Household Panel Survey. Assim, a pesquisa não somente identificou o perfil sociodemo-
gráfico da população residente nos setores censitários em áreas de expansão urbana, como 
também abrangeu as motivações das etapas de mobilidade residencial não captadas pelos 
Censos Demográficos. De acordo com o questionário da pesquisa, houve 35 diferentes mo-
tivações que levaram a uma mobilidade residencial das famílias,1 as quais se enquadram 
em quatro categorias amplas apresentadas neste trabalho: habitacionais; familiares ou de 
contatos; laborais; e ambientais e outras motivações relacionadas ao entorno dos domicí-
lios. Esta classificação recebeu adaptações para a realidade metropolitana brasileira. Os 
motivos habitacionais reúnem oito tipos de motivações. As outras categorias compreendem 
oito opções entre os motivos familiares, 12 opções entre os motivos ambientais e sete op-
ções para os motivos laborais. O critério principal utilizado na definição das subcategorias 
foi o de considerar a realidade urbana brasileira socialmente heterogênea, com diversas 
desigualdades e, portanto, com grande diferenciação nas motivações para a realização 
dos deslocamentos habitacionais. 

Tendo em conta as limitações referentes ao tamanho da amostra, a análise da ordem de 
mobilidade considerou a penúltima e a última etapa de mobilidade residencial declaradas 
pela pessoa de referência do domicílio em termos das categorias amplas de motivações. 
Assim, a estratégia de análise dos resultados se apoiou na literatura sobre a composição 
familiar em regiões metropolitanas brasileiras, que indica a presença de padrões de organi-
zação familiar associados à estruturação urbana (Farias, 2018; Becceneri; Brusse; Aparicio, 
2021; Cunha, 2022). No contexto urbano contemporâneo não há uma centralidade única, 
nem uma única periferia socialmente homogênea, mas sim novas periferias com população 
de baixa, média e alta renda (Torres et al., 2003). 

1 O Anexo 2 apresenta o detalhamento das motivações.
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A fim de analisar a realidade metropolitana marcada pela heterogeneidade socioespa-
cial, a estratégia metodológica é considerar indicadores de organização familiar relativos 
aos arranjos domiciliares. O primeiro indicador é a estrutura familiar, identificada por uma 
tipologia de arranjos domiciliares, conforme os estudos quantitativos da demografia da 
família realizados no país (Wajnman, 2012; Bilac, 2014). Para isso, os arranjos domiciliares 
foram classificados em cinco tipos: unipessoal – domicílio onde se encontra somente a 
pessoa de referência; casal sem filhos – pessoa de referência e cônjuge; casal com filhos 
– pessoa de referência, cônjuge e filho(s); monoparental – pessoa de referência e filho(s); 
e famílias estendidas; e domicílios compostos – outros arranjos com parentes e não pa-
rentes. Os domicílios compostos, aqueles formados por não parentes, são acrescentados 
às famílias estendidas por possuírem pouca relevância estatística e demográfica no país 
(Bilac, 2003, 2014). Ademais, os arranjos estendidos podem incluir as chamadas famílias 
conviventes, em que há mais de uma família na unidade domiciliar. 

O segundo indicador da dimensão familiar é a análise da estrutura etária da pessoa de refe-
rência do domicílio, que sinaliza aspectos das transições para a vida adulta (Bernard, 2022) e do 
ciclo de vida das famílias (Montali; Tavares, 2008). Os grupos etários a seguir são aproximações 
para fases do ciclo de vida familiar: arranjos domiciliares com filhos e/ou parentes com pessoa 
responsável até 34 anos, que remetem às famílias jovens, ou seja, em fase de expansão familiar, 
quando comumente ocorrem os nascimentos dos filhos; arranjos domiciliares com filhos e/ou 
parentes com pessoa responsável entre 35 e 49 anos, compreendendo a fase de consolidação 
familiar, em que os filhos vivem com os pais, mas já não ocorrem novos nascimentos; arranjos 
domiciliares com pessoa responsável entre 50 e 64 anos, que indicam a fase inicial de dispersão 
familiar (em que os filhos saem de casa); e arranjos domiciliares com pessoa responsável de 65 
anos ou mais, em fase final de dispersão familiar. Esta classificação é uma adaptação de uma 
análise de estrutura familiar de Montali e Tavares (2008).

Também foram analisadas as seguintes características da pessoa de referência do 
domicílio: tipo de chefia domiciliar por sexo e raça/cor e tempo de residência no atual 
domicílio. A pesquisa de campo perguntou a cada pessoa de referência do domicílio: 
há quanto tempo reside na mesma casa (anos)? Também perguntou se, além da atual 
residência, houve uma residência anterior desde a formação do núcleo familiar. A partir 
da resposta positiva a esta pergunta, realizou-se a coleta de dados retrospectivos de mo-
bilidade residencial considerando a estrutura familiar. No caso específico de domicílios 
unipessoais, é importante destacar que, em 60% dos casos, a sua formação deveu-se a 
separações, divórcios e viuvez, de modo que se optou neste trabalho por incluir a sua 
trajetória de mobilidade residencial familiar.

A estratégia de análise descritiva dos resultados da pesquisa oferece suporte para uma 
análise de sequência da ordem de mobilidade residencial e de seus motivos, aplicada a 
registros retrospectivos da trajetória de deslocamentos da residência habitual da pesquisa 
realizada na RMGV.
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A partir da discussão dos resultados, com foco em uma análise mais aprofundada 
das associações da trajetória da mobilidade residencial no espaço metropolitano com 
características da estrutura familiar dos domicílios nas áreas de expansão, propõe-se um 
modelo estatístico de regressão logística para a última etapa de mobilidade residencial.  

Dinâmica urbano-regional da RMGV

A Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV) é composta por sete municípios 
(Cariacica, Fundão, Guarapari, Serra, Viana, Vila Velha e Vitória). A região apresenta perfil 
urbano-regional similar ao contexto metropolitano brasileiro, de forte concentração e in-
terdependência, de um lado, e intensa desigualdade, de outro, o que a configura como um 
recorte adequado para que os resultados possam ser debatidos também para o contexto 
de outras grandes aglomerações urbanas brasileiras. 

Em 2022 os sete municípios da RMGV concentravam quase metade da população do 
estado do Espírito Santo (1,88 milhão de pessoas), com a capital, Vitória, como o quarto 
município em termos de população (322 mil habitantes). Serra é o município com maior 
população (520 mil habitantes), seguido por Vila Velha (467 mil habitantes) e Cariacica (353 
mil habitantes). Entre os municípios da RMGV, somente Fundão e Guarapari não apresentam 
forte integração à dinâmica urbana e de trabalho em nível regional.

O espaço urbano da RMGV é fortemente marcado por concentrar algumas das maio-
res empresas do mundo em setores como a mineração (Vale) e o aço (ArcelorMittal), que 
impactaram decisivamente a morfologia das áreas de habitação nas últimas décadas 
(Campos Júnior; Gonçalves, 2009). Além disso, a região recebeu investimentos no setor de 
petróleo e gás, relacionados às transformações na dinâmica costeira do estado (Zanotelli et 
al., 2019). A década de 2010 foi de intenso crescimento econômico do estado do Espírito 
Santo. Em 2021, Vitória passou a integrar a categoria de metrópole nacional, conforme a 
Divisão Urbano-Regional do Brasil (IBGE, 2021). O crescimento econômico reverberou para 
a dinâmica metropolitana em termos de integração do mercado de trabalho e de intensas 
modificações no mercado habitacional, com a expansão da área urbana da RMGV. Devido 
à limitação da expansão territorial da capital, Serra recebeu muitos investimentos de in-
fraestrutura, especialmente do sistema viário, o que permitiu a expansão de loteamentos 
e construção de moradias para a população de baixa, média e alta renda (Dota; Ferreira, 
2020, 2023; IJSN, 2023). 

Resultados

Análise descritiva

A fim de considerar alguns aspectos demográficos e familiares dos arranjos domici-
liares nas áreas de expansão urbana da RMGV, apresenta-se primeiramente uma análise 
descritiva das características demográficas segundo nível de vulnerabilidade à pobreza 
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(Tabela 1). Assim, a análise do ciclo de vida familiar é operacionalizada a partir da faixa 
etária da pessoa de referência. Para a população residente nas áreas com alta vulnerabi-
lidade à pobreza, há uma presença relevante de famílias jovens (em fase de expansão em 
termos do ciclo de vida), com predominância de mulheres pardas e pretas como chefes 
de domicílio, o que é consistente com o debate sobre pobreza e segregação residencial 
no Brasil metropolitano (Villaça, 2000; Torres et al., 2003; Abramo, 2007; Cunha, 2018; 
Aparicio; Farias, 2019). Identifica-se um padrão familiar marcado pela maior proporção 
de arranjos monoparentais e arranjos estendidos e compostos nos bairros da RMGV com 
alta vulnerabilidade à pobreza em comparação com as áreas menos vulneráveis. Ao mes-
mo tempo, há uma maior proporção de famílias chefiadas por idosos nos bairros com alta 
vulnerabilidade à pobreza.  

TABELA 1 
Arranjos domiciliares e pessoas de referência dos domicílios, por nível de vulnerabilidade à pobreza, 

segundo características demográficas 
Setores censitários de áreas de expansão urbana da RMGV – 2022

Características demográficas
Nível de vulnerabilidade 

Alta Baixa Total
N % N % N %

Tipo de arranjo domiciliar
Casal com filhos 118 39,3 68 45,0 186 41,2
Monoparental 53 17,7 11 7,3 64 14,2
Arranjos estendidos e compostos 52 17,3 14 9,3 66 14,6
Casal sem filhos 41 13,7 38 25,2 79 17,5
Unipessoal 36 12,0 20 13,2 56 12,4
Total 300 100,0 151 100,0 451 100,0

Pessoa de referência
Estrutura etária
Até 34 anos 72 24,0 25 16,6 97 21,5
35 a 49 anos 91 30,3 69 45,7 160 35,5
50 a 64 anos 87 29,0 40 26,5 127 28,2
65 anos ou mais 50 16,7 17 11,3 67 14,9
Total 300 100,0 151 100,0 451 100,0

Chefia domiciliar
Feminina 185 61,7 62 41,1 247 54,8
Masculina 115 38,3 89 58,9 204 45,2
Total 300 100,0 151 100,0 451 100,0

Raça/cor
Branca 37 13,2 55 39,6 92 21,9
Parda e preta 244 86,8 84 60,4 328 78,1
Total 281 100,0 139 100,0 420 100,0

Tempo de residência no domicílio atual
Até cinco anos 94 31,9 90 60,8 184 41,5
Acima de cinco anos 201 68,1 58 39,2 259 58,5
Total 295 100,0 148 100,0 443 100,0

Fonte: Pesquisa “Dinâmica demográfica familiar e padrão migratório no Brasil: transformações desde os anos 1990”. Elaboração 
dos autores.
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A análise descritiva dos resultados indica que existem diferenciais de estruturação 
familiar nas áreas de expansão ao se considerar o nível de vulnerabilidade à pobreza. 
Embora os casais com filhos sejam predominantes, nas áreas mais vulneráveis os arranjos 
monoparentais e os estendidos e compostos possuem o dobro da proporção do total de 
domicílios em comparação com as áreas menos vulneráveis. Ademais, nas áreas com alta 
vulnerabilidade quase um terço dos arranjos residem no domicílio atual há cinco anos ou 
menos, o que sinaliza um padrão diferenciado de mobilidade residencial. Esta análise 
tem de ser complementada com o quadro econômico de insuficiência de renda (Tabela 2). 

TABELA 2 
Rendimento médio real da pessoa de referência, por nível de vulnerabilidade à pobreza, segundo 

características demográficas 
Setores censitários de áreas de expansão urbana da RMGV – 2022

Em reais de 2022

Características demográficas
Nível de vulnerabilidade

Alta Baixa Total
Áreas de expansão urbana da RMGV 1.484,25 4.806,19 2.666,79 
Tipo de arranjo domiciliar       

Casal sem filhos 1.362,83 4.793,00 3.157,07 
Casal com filhos 1.803,41 5.822,85 3.324,28 
Monoparental 1.305,25 2.153,25 1.438,27 
Unipessoal 1.272,13 3.842,30 2.321,18 
Arranjos estendidos e compostos 1.204,47 3.576,76 1.765,20 

Pessoa de referência
Estrutura etária       

Até 34 anos 1.420,46 4.728,72 2.308,04 
35 a 49 anos 1.738,89 5.245,55 3.355,25 
50 a 64 anos 1.360,98 4.705,39 2.510,62 
65 anos ou mais 1.318,50 3.497,87 1.899,66 

Chefia domiciliar       
Feminina 1.170,22 3.219,75 1.736,67 
Masculina 1.941,57 5.636,84 3.599,45 

Raça/cor       
Branca 2.284,64 4.971,88 4.007,23 
Não branca 1.377,74 4.918,42 2.325,43 

Tempo de residência no domicílio atual       
Até cinco anos 1.385,83 5.095,22 3.224,04 
Acima de cinco anos 1.548,96 4.173,80 2.184,11 

Fonte: Pesquisa “Dinâmica demográfica familiar e padrão migratório no Brasil: transformações desde os anos 1990”. Elaboração 
dos autores. 
Nota: Rendimento médio real da pessoa de referência do domicílio, conforme tabulação da Pesquisa MigraFamília. Deflator: 
IBGE, IPCA – geral – índice (dez. 1993 = 100) em reais do 2° trimestre de 2022.  

O rendimento médio real individual nas áreas de expansão urbana da RMGV é similar 
ao registrado para o estado do Espírito Santo na PNAD Contínua (R$ 2.622,00) no perío-
do da pesquisa.2 No entanto, ao desagregar a análise em termos socioespaciais, o nível 

2 Deflator: IBGE, IPCA – geral – índice (dez. 1993 = 100) em reais do 2° trimestre de 2022, conforme Instituto Jones dos 
Santos Neves, Coordenação de Estudos Econômicos, Panorama Econômico do 2º trimestre de 2022.
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de rendimento médio real das pessoas de referência na área de baixa vulnerabilidade à 
pobreza é três vezes maior do que o valor observado nas áreas de alta vulnerabilidade 
(Tabela 2). É importante lembrar que este indicador de desigualdade de renda em termos 
espaciais se articula com o perfil familiar marcado por uma maior proporção de famílias 
jovens, chefiadas por mulheres e com predominância de pretos e pardos (Tabela 1). Nesse 
sentido, a proporção de famílias jovens entre os domicílios de mobilidade recente para o 
domicílio atual (igual ou inferior a cinco anos) é de 46,2%, isto é, o dobro da proporção 
observada nas áreas de baixa vulnerabilidade (Tabela 3). 

Em termos do ciclo de vida, as famílias em fase de consolidação têm um rendimento 
médio individual mais elevado do que a média geral das famílias nas áreas de expansão 
urbana mais vulneráveis, enquanto as famílias mais jovens tendem a ter menores níveis de 
rendimento. Nesse sentido, estudos empíricos da literatura demográfica mostram relações 
entre o ciclo de vida familiar, os arranjos mais vulneráveis ao empobrecimento em termos 
de insuficiência de renda e o processo de reestruturação produtiva da economia brasileira 
nas regiões metropolitanas na década de 2000 (Montali, 2006; Montali; Tavares, 2008). 
O maior nível de desemprego de homens provedores durante os anos de crise econômica 
levou ao crescimento da participação de mulheres cônjuges e chefes de domicílio no 
mercado de trabalho nessa década. Assim, os casais mais jovens com filhos e os arranjos 
domiciliares chefiados por mulheres com a presença de filhos e/ou parentes tiveram uma 
maior vulnerabilidade ao empobrecimento (Montali; Tavares, 2008). No entanto, a comple-
xidade da dinâmica familiar para a produção do espaço metropolitano não se resume aos 
fatores econômicos. A análise conjunta dos arranjos domiciliares segundo características 
demográficas e geográficas selecionadas aponta para um cenário de segregação residencial 
nas áreas de expansão urbana da RMGV (Tabela 3). 

O município de Serra teve uma expansão urbana substancial nas últimas décadas. 
Considerando os setores censitários no bairro de Colina de Laranjeiras, em que há baixa 
vulnerabilidade à pobreza, houve uma expansão residencial com valorização imobiliária na 
década de 2000 (IJSN, 2007; Sinduscon, 2010). Em 2010, Colina de Laranjeiras e o entorno 
concentraram o maior número de lançamentos imobiliários na RMGV (Sinduscon, 2010), 
o que se manteve ao longo da década passada, de modo que essa região foi a segunda 
maior em termos de volume de lançamentos de unidades residenciais (Sinduscon, 2022). 
Diferentemente, as áreas mais vulneráveis envolvem tanto periferias tradicionais na RMGV, 
como é o caso do bairro de São Pedro em Vitória, quanto áreas de ocupação recente, como 
Jabaeté no município de Vila Velha.

Nas áreas menos vulneráveis à pobreza, o rendimento médio real das pessoas respon-
sáveis pelos domicílios de mobilidade recente para o domicílio atual (igual ou inferior a 
cinco anos) é maior do que os de mobilidade antiga (Tabela 2). Aqui se observa a lógica do 
mercado imobiliário de alto padrão, em que os lançamentos em condomínios com excelente 
infraestrutura e amenidades urbanas tendem a criar um ciclo de valorização dos produtos 
imobiliários, estimulando a mobilidade residencial (Wissenbach, 2010). Nesse contexto, 
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a menor presença de famílias jovens articulada com a maior presença de casais sem filhos 
pode estar relacionada com um adiamento da transição para a vida adulta decorrente 
da segunda transição demográfica. Conforme Billari e Liefbroer (2010) indicaram para a 
realidade europeia, a passagem para a idade adulta é cada vez mais tardia, prolongada e 
complexa, o que pode impactar o processo de mobilidade residencial de modo diferencial 
nas áreas de expansão residencial no contexto metropolitano brasileiro.

Um cenário diferente se observa nas áreas mais vulneráveis à pobreza, marcadas por 
processos de expansão urbana que concentram autoconstruções e deslocamentos de 
uma parcela da população que não pode acessar as áreas com maior oferta de serviços de 
saúde e educação. O nível de rendimento médio real dos responsáveis com deslocamento 
recente é inferior ao daqueles com maior tempo desde o último movimento nas áreas mais 
vulneráveis (Tabela 2). Aqui se nota um aspecto relacionado com o ciclo de vida familiar, 
em que as famílias mais jovens possuem uma renda menor do que a daquelas que já se 
encontram em fases mais avançadas e, consequentemente, residem em uma moradia de 
menor custo (Tabelas 1 e 3). 

Considerando a dimensão de gênero, nas áreas de expansão urbana predominam os 
arranjos domiciliares chefiados por mulheres, sendo que o valor médio do rendimento 
real da pessoa de referência para as mulheres chefes de domicílio na RMGV é inferior em 
relação aos homens (Tabela 2) tanto nas áreas de alta como de baixa vulnerabilidade. 

Em termos de análise de raça/cor, enquanto a proporção de brancos responsáveis pelo 
arranjo domiciliar é de 13% nas áreas de expansão vulneráveis à pobreza, para as áreas 
menos vulneráveis esse valor é de quase 40%. Existe um significativo diferencial de renda 
por raça nas áreas mais vulneráveis.

A análise descritiva dos resultados da pesquisa é consistente com as históricas 
desigualdades apontadas pelos estudos urbanos do Brasil metropolitano (Dota, 2015; 
Cunha, 2018; Farias, 2018; Aparício; Farias, 2019; Cunha, 2022) e, especificamente, da 
RMGV (Dota, 2022), sendo que tais desigualdades estão associadas à dinâmica familiar, 
conforme análise das etapas do ciclo de vida familiar (Tabela 3). 
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Existe uma maior presença de famílias jovens – em fase de expansão do ciclo de vida 
ou no momento de transição para a vida adulta da pessoa de referência – nos domicílios 
cuja pessoa de referência reside há menos de cinco anos no domicílio atual (Tabela 3) 
nas localidades com alta vulnerabilidade à pobreza em comparação com as áreas menos 
vulneráveis. Além disso, as frequências relativas indicam o peso maior de casais jovens 
com filhos nas áreas de expansão urbana mais vulneráveis da RMGV. Estes resultados 
corroboram a hipótese de diferenciais socioespaciais nos processos migratórios de curta 
distância e a relação da mobilidade residencial com eventos familiares. Assim, a mobilidade 
residencial é condicionada pela dinâmica familiar de maneira mais intensa nas áreas de 
expansão urbana mais vulneráveis à pobreza. 

Análise de sequência de etapas de mobilidade residencial 

Os resultados da análise descritiva confirmam a presença de uma heterogeneidade 
socioespacial nas áreas de expansão urbana da RMGV. Como se dá essa diferenciação so-
cioespacial em termos das trajetórias de mobilidade residencial dos arranjos domiciliares 
conforme as categorias de motivação a migrar? A principal motivação para a mobilidade 
residencial é a aquisição de casa própria, em todas as áreas de expansão urbana, conforme 
a pesquisa. No entanto, ao se considerar as especificidades dessa motivação em termos da 
sequência de etapas de mobilidade residencial, nota-se a existência de padrões migratórios 
heterogêneos nas áreas de expansão metropolitana conforme análise das Tabelas 4 e 5.    

TABELA 4 
Distribuição das famílias, por etapa de mobilidade residencial e nível de vulnerabilidade à pobreza, 

segundo motivos da mobilidade residencial 
Setores censitários de áreas de expansão urbana da RMGV – 2022

Motivos de 
mobilidade 
residencial

Penúltima etapa migratória Última etapa migratória
Nível de vulnerabilidade Nível de vulnerabilidade

Alta Baixa Alta Baixa
N % N % N % N %

Habitacional 59 33,5 19 28,4 200 49,6 80 48,5
Familiar 57 32,4 15 22,4 101 25,1 31 18,8
Ambiental 26 14,8 18 26,9 62 15,4 33 20,0
Laboral 34 19,3 15 22,4 40 9,9 21 12,7
Total 176 100,0 67 100,0 403 100,0 165 100,0

Fonte: Pesquisa “Dinâmica demográfica familiar e padrão migratório no Brasil: transformações desde os anos 1990”. Elaboração 
dos autores.

Em uma perspectiva de coorte, as Tabelas 4 e 5 apresentam indicadores de trajetória 
de mobilidade residencial por ordem de deslocamento considerando a distribuição das 
motivações e dos tipos de arranjos domiciliares, respectivamente. Os dados resultam da 
combinação das motivações primárias e secundárias das famílias em cada etapa de mobili-
dade residencial desde a sua formação. Há uma predominância dos motivos habitacionais 
como fator condicionante no conjunto das mobilidades residenciais na RMGV na última 
etapa, independentemente do nível de vulnerabilidade. No entanto, quando se compara 
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a distribuição das motivações por ordem de mobilidade e nível de vulnerabilidade (Tabela 
4), nota-se claramente a existência de um padrão de mobilidade residencial socialmente 
diferenciado nas áreas de expansão em cada etapa de mobilidade. 

O motivo mais frequente de mobilidade residencial dentro da categoria habitacional 
é a “aquisição da casa própria”. Contudo, o peso da aquisição da moradia própria é muito 
elevado na última etapa de deslocamento em relação à penúltima (Tabela 5). 

O peso da mobilidade residencial por motivos laborais é maior na penúltima etapa em 
relação à última (Tabela 4). Um ponto interessante é que o motivo mais frequente nas áreas 
mais vulneráveis à pobreza na última e na penúltima etapa é “para buscar um trabalho 
melhor” e, provavelmente, com renda maior do que o trabalho atual. Diferentemente, para 
a mobilidade de arranjos domiciliares em áreas menos vulneráveis, o deslocamento ocorre 
“para morar mais perto do trabalho”. Uma família com um alto rendimento médio pode 
ter mais condições de se mudar para um local próximo ao trabalho do que uma família de 
baixa renda.

A mudança de residência habitual por motivos familiares também é significativa em 
todas as etapas da trajetória da mobilidade residencial (Tabela 4), sendo mais frequente 
para os arranjos domiciliares nas áreas de expansão com alta vulnerabilidade à pobreza em 
relação às áreas com baixa vulnerabilidade na penúltima etapa de mobilidade. Os motivos 
familiares mais frequentes para a mobilidade nas áreas mais vulneráveis foram: “ficar mais 
perto da família” e “por separação ou divórcio do casal”. É possível que, nos bairros mais 
pobres, as separações e divórcios não impliquem aquisição de uma casa própria, mas 
sim rearranjos familiares. Assim, observa-se que os arranjos monoparentais têm a menor 
proporção de aquisição de moradia própria na última etapa de mobilidade (Tabela 5). 

A variabilidade das motivações ao longo da trajetória familiar por tipo de arranjo 
domiciliar reforça a constatação de existência de padrões diferenciados de mobilidade 
residencial nas áreas de expansão metropolitana, tanto em áreas de alta como de baixa 
vulnerabilidade à pobreza (Tabela 5). A análise da trajetória da mobilidade residencial por 
etapa indica que as mudanças nas estruturas familiares (casamento, nascimento de filho, 
divórcio, etc.) ocorrem ao longo do ciclo de vida e promovem novas mobilidades que não 
necessariamente resultam em aquisição de casa própria nas periferias. A formação de 
famílias mais jovens nas áreas mais vulneráveis à pobreza pode se articular com a busca 
de redes familiares próximas ao bairro de origem da pessoa de referência, no sentido de 
poder contar com a ajuda de familiares e amigos para o cuidado de crianças e idosos. 

Em suma, os resultados em conjunto indicam que a dinâmica familiar aparece como um 
aspecto importante do processo de formação de domicílios nas periferias metropolitanas, 
em especial nos primeiros anos de formação da família e na penúltima etapa de mobilidade 
residencial. Diferentemente, o quadro mais complexo de motivações observado nas áreas 
de expansão com baixa vulnerabilidade social pode refletir os efeitos da segunda transi-
ção demográfica. Nesse sentido, a literatura internacional aponta que as mudanças nos 
padrões familiares, também observadas no Brasil, tornam mais instáveis as fases do ciclo 
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de vida da família, o que resulta em uma maior complexidade das trajetórias de mobilidade 
residencial (Bernard; Bell; Charles-Edwards, 2014).

Ademais, constata-se como a mobilidade residencial devido a características ambien-
tais ou do entorno do domicílio é mais relevante para as famílias em áreas de expansão 
com baixa vulnerabilidade à pobreza, sendo quase o dobro da proporção em relação às 
áreas mais vulneráveis na penúltima etapa migratória. Vale destacar que, nessa categoria, 
o motivo mais frequente para a mobilidade nas áreas menos vulneráveis foi a busca por 
“melhor qualidade de vida”, o que se relaciona com os lançamentos imobiliários para 
população de alta ou média renda nas áreas de expansão urbana. 

Considerando o debate recente sobre a mobilidade espacial da população no Brasil 
metropolitano (Cunha, 2018), analisar as diferenças de estruturação familiar da população 
residente nas áreas de expansão do espaço metropolitano, tendo em conta a mobilidade 
residencial em termos retrospectivos por ordem de mobilidade e as suas motivações, traz 
novas contribuições para os estudos migratórios, por abarcar um conjunto de informações 
que não estão disponíveis nas fontes de dados censitários no país.  

TABELA 5 
Distribuição dos moradores por etapa migratória e motivo de mobilidade residencial, segundo tipo de 

arranjo domiciliar 
Setores censitários de áreas de expansão urbana da RMGV – 2022

Tipo de arranjo 
domiciliar

Penúltima etapa Última etapa
Aquisição 

de casa 
própria

Demais 
motivos Total

Aquisição 
de casa 
própria

Demais 
motivos Total

N % N % N % N % N % N %
Casal sem filhos 12 20,7 46 79,3 58 100,0 72 49,3 74 50,7 146 100,0
Casal com filhos 36 12,4 254 87,6 290 100,0 329 53,9 281 46,1 610 100,0
Monoparental 7 9,7 65 90,3 72 100,0 43 29,7 102 70,3 145 100,0
Unipessoal 3 11,5 23 88,5 26 100,0 19 36,5 33 63,5 52 100,0
Arranjos 
estendidos e 
compostos

36 27,9 93 72,1 129 100,0 104 40,5 153 59,5 257 100,0

Total 94 16,3 481 83,7 575 100,0 567 46,9 643 53,1 1210 100,0
Fonte: Pesquisa “Dinâmica demográfica familiar e padrão migratório no Brasil: transformações desde os anos 1990”. Elaboração 
dos autores. 

Um ponto relevante a ser considerado é a maior proporção de aquisição de casa própria 
na última etapa em relação à penúltima, em particular para os casais com filhos e os casais 
sem filhos (Tabela 5). O fato de constituir família via casamento ou união é um dos típicos 
eventos familiares relacionados à mobilidade residencial por aquisição da casa própria 
(Carvalho, 2010). Diferentemente, há uma menor proporção de mobilidade por aquisição 
da casa própria para as famílias estendidas, os arranjos monoparentais e os unipessoais 
em relação aos demais tipos de arranjos domiciliares. Nesse sentido, a variabilidade 
de eventos familiares que se associam à mobilidade residencial remete aos processos 
de ampliação e contração dos arranjos domiciliares em contextos de constrangimentos 
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sociais e econômicos (Bilac, 2003), tais como o desemprego, a insegurança alimentar e 
a violência doméstica. Percebe-se que estes processos decorrem da entrada ou da saída 
de um membro do arranjo domiciliar, envolvendo aspectos da dinâmica familiar, como o 
casamento, o nascimento de filhos, separações e divórcios, recasamentos ou falecimen-
tos, que produzem rearranjos domiciliares que podem aumentar ou diminuir a chance de 
formação de novos domicílios, em particular via aquisição de casa própria. 

Os resultados apontam a existência de correlações entre a composição familiar iden-
tificada nos arranjos domiciliares, a aquisição de casa própria e a ordem de mobilidade 
residencial nas áreas de expansão metropolitana. Também há variações nos motivos de 
mobilidade residencial conforme a etapa de mobilidade e o nível de vulnerabilidade à 
pobreza. Devido à complexidade das relações entre mobilidade residencial, dinâmica 
familiar (conforme as categorias de arranjos domiciliares), aquisição de casa própria e 
diferenciais de vulnerabilidade à pobreza, optou-se pela aplicação de um modelo estatís-
tico às variáveis discutidas. 

Modelo estatístico de análise da última etapa de mobilidade residencial relacionada à 
aquisição de casa própria

A fim de compreender alguns aspectos das relações entre mobilidade residencial 
em sua última etapa e a dinâmica familiar, aplicou-se um modelo de regressão logística 
binária que permite estimar a medida de associação denominada razão de chances (Berk, 
2017). Esta técnica é pertencente aos modelos lineares generalizados que são empregados 
em análises quantitativas da migração interna e internacional (Dota, 2015; Lima; Braga, 
2016; Koolhaas, 2016) e da teoria microeconômica de formação de domicílios no Brasil 
(Ferreira, 2003; Leiva, 2012). 

A regressão logística permite avaliar a probabilidade associada à ocorrência de deter-
minado evento frente a um conjunto de variáveis categóricas, contribuindo para o entendi-
mento dos fatores que favorecem ou reduzem a probabilidade de ocorrência desse evento 
(Berk, 2017). Assim, foram gerados modelos em que se utilizou o método hierárquico para 
inserção das variáveis na regressão. Pelo modelo também foram calculadas as razões de 
chance com os intervalos de confiança de 95%.

A análise dos motivos mostrou a relevância da “aquisição de imóvel próprio” na última 
etapa de mobilidade residencial. Diante disso, a variável dependente do modelo de regres-
são logística é a mobilidade residencial na última etapa por aquisição de casa própria. As 
variáveis independentes avaliadas foram a faixa etária da pessoa de referência, o tipo de 
arranjo domiciliar, o sexo e a raça/cor, sendo que as duas últimas variáveis não tiveram 
efeito estatístico significativo e, por isso, não compuseram o modelo final.

Como primeira variável independente, foi selecionado o grupo de idade do responsável 
pelo domicílio, com as categorias de 18 a 34 anos (referência), 35 a 49 anos, 50 a 64 anos 
e 65 anos ou mais. A segunda foi a estrutura familiar por meio da categoria de arranjos 
domiciliares. Neste caso, testou-se o modelo para cada um dos cinco tipos de arranjo 
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domiciliar: em cada modelo a variável dicotômica era formada pelo próprio tipo de arranjo 
em análise e pelos demais tipos como categoria de referência. 

O modelo aponta que os grupos com idade adulta mais avançada são previsores sig-
nificativos para a aquisição de imóvel próprio em relação à categoria de referência (Tabela 
6). Este comportamento resulta do maior nível de rendimento adquirido ao longo do ciclo 
de vida familiar e do curso de vida das pessoas de referência, bem como do impacto da 
elevada cobertura previdenciária para os idosos no país. 

TABELA 6 
Razões de chance da mobilidade residencial na última etapa por aquisição de casa própria referentes às 

variáveis explicativas selecionadas do modelo

Variáveis do modelo β

IC de 95% para exp(β)

p-valor exp(β) LI LS
Aumento ou 
redução de 
chances de 

aquisição (%)
Grupo etário (ref. 18 a 34 anos)
35-49 anos 0,68 0,005 1,98 1,23 3,18 98,16
50-64 anos 0,79 0,002 2,21 1,34 3,67 121,43
65 anos ou mais 0,73 0,006 2,08 1,23 3,53 108,40

Tipo de arranjo domiciliar 
(ref. demais tipos de arranjos)
Casal com filhos 0,57 0,000 1,76 1,39 2,24 76,46
Casal sem filhos 0,19 0,307* 1,21 0,84 1,75 21,08
Monoparental -0,83 0,000 0,43 0,30 0,64 -56,51
Estendido e composto -0,36 0,014 0,70 0,53 0,93 -29,92
Unipessoal -0,29 0,334* 0,75 0,41 1,35 -25,44

Áreas de expansão urbana com alta 
vulnerabilidade à pobreza
Casal com filhos 0,66 0,000 1,93 1,45 2,57 93,28
Casal sem filhos 0,80 0,003 2,23 1,32 3,79 123,46
Monoparental -0,97 0,000 0,38 0,25 0,58 -62,21
Estendido e composto -0,49 0,003 0,61 0,44 0,85 -39,01
Unipessoal -0,27 0,486* 0,77 0,36 1,62 -23,44

Áreas de expansão urbana com baixa 
vulnerabilidade à pobreza
Casal com filhos 0,46 0,036 1,59 1,03 2,46 59,08
Casal sem filhos -0,36 0,217* 0,70 0,40 1,23 -30,02
Monoparental -0,53 0,259* 0,59 0,23 1,48 -41,13
Estendido e composto -0,10 0,728* 0,90 0,50 1,62 -9,86
Unipessoal -0,36 0,480* 0,70 0,25 1,90 -30,35

Fonte: Pesquisa “Dinâmica demográfica familiar e padrão migratório no Brasil: transformações desde os anos 1990”. Elaboração 
dos autores.  
* p-valor não significativo estatisticamente (>0,05).

A análise dos resultados indica que são previsores significativos os arranjos mo-
noparentais, os estendidos e compostos (beta com sinal negativo) e os casais com fi-
lhos (beta com sinal positivo) para o conjunto dos arranjos domiciliares. Considerando 
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especificamente as áreas de expansão com alta vulnerabilidade, fica clara a relevância das 
uniões ou casamentos para a aquisição da casa própria. O resultado é consistente com o 
fato de que os arranjos de casais com filhos e sem filhos são aqueles com maior nível de 
rendimento médio individual entre os domicílios nas áreas de alta vulnerabilidade social 
(Cf. Tabela 1). O fato de pertencer a um arranjo do tipo casal com filhos aumenta em cerca 
de 90% a chance de ter adquirido casa própria e em mais de 120% para os casais sem 
filhos nas áreas de expansão urbana mais vulneráveis.

Os resultados confirmam as dificuldades dos arranjos monoparentais e dos estendidos 
e compostos para o deslocamento por aquisição da casa própria nas áreas mais vulnerá-
veis à pobreza. A chance de ocorrer mobilidade residencial por meio de aquisição da casa 
própria nas áreas mais vulneráveis é menor para os arranjos monoparentais (-62%). Para 
os arranjos estendidos e compostos, o peso da estrutura familiar também é considerável: 
o fato de pertencer a um desses arranjos implica menor chance (-39%) de mobilidade 
residencial por aquisição da casa própria.

Para os casais com filhos, existe uma elevada razão de chance de aquisição de casa 
própria nas áreas com baixa vulnerabilidade à pobreza. No entanto, a sua menor proporção 
(em relação ao resultado em áreas mais vulneráveis) indica que as famílias com maior nível 
de rendimento médio têm outros motivos que determinam a mobilidade residencial, tais 
como a busca por “melhor qualidade de vida”, o que não se coloca para famílias pobres.

A raça/cor e o gênero da pessoa de referência também foram analisados como variáveis 
independentes, mas não alcançaram critérios mínimos de relevância do modelo. Estas va-
riáveis não são previsoras estatisticamente significativas para a mobilidade residencial de 
última etapa por aquisição de casa própria, diferentemente do que foi observado para as 
variáveis de grupo etário da pessoa de referência e da tipologia de arranjos domiciliares.

Dessa maneira, os resultados reforçam a importância das características de estrutura 
familiar para a aquisição da casa própria na última etapa de mobilidade residencial nas 
áreas de expansão urbana, de modo particular o fato de pertencer a um arranjo de casal 
com filhos. É preciso esclarecer que a pesquisa não perguntou sobre a documentação de 
propriedade, sendo que as respostas sobre a condição de ocupação da moradia foram auto-
declaradas, assim como ocorre no quesito correspondente do Censo Demográfico de 2010.

Considerações finais

A mobilidade residencial mostra-se como fenômeno cada vez mais importante para a 
dinâmica metropolitana brasileira, tanto pelo aumento da intensidade ao longo do tempo 
quanto pelo papel decisivo para a expansão urbana. Os resultados apresentados neste 
artigo reforçam a importância dos motivos familiares como um dos condicionantes da 
trajetória de mobilidade residencial no espaço metropolitano. 

Em suma, a heterogeneidade do comportamento migratório no espaço metropolitano 
torna-se mais clara ao se realizar uma análise retrospectiva de sequência de ordens de 
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mobilidade para uma coorte específica de migrantes. Isto demanda novos estudos sobre 
o papel das motivações discutidas como condicionantes da mobilidade residencial e de 
outras modalidades migratórias de curta distância e da redistribuição espacial da popu-
lação metropolitana.

Em particular, a análise da mobilidade residencial decorrente de aquisição de imóvel 
próprio indica que não necessariamente essa aquisição leva a uma fixação das famílias 
no espaço urbano, apesar de reduzir a propensão a novos deslocamentos. Há diferenciais 
relacionados à estrutura etária e à composição da organização familiar no domicílio, em 
especial nas áreas de alta vulnerabilidade à pobreza, que também contribuem para essa 
relativa fixação. 

Os resultados destacam, pois, a relevância da organização das famílias para a trajetória 
de mobilidade residencial, principalmente para os arranjos monoparentais e os arranjos 
estendidos e compostos nas áreas mais vulneráveis à pobreza nas periferias metropolita-
nas, contribuindo para a análise de características de seletividade nos fluxos migratórios 
de curta distância relacionadas a mudanças nas famílias e na transição para a vida adulta. 

Da mesma forma, as diferenças na dinâmica de mobilidade residencial das famílias em 
condição de alta e baixa vulnerabilidade à pobreza revelam que a situação condiciona os 
movimentos, sendo que seus resultados em termos espaciais aprofundam as desigualdades 
socioespaciais ao longo do tempo.

Assim, constata-se que as primeiras décadas do século XXI desafiam as análises não 
apenas pelo menor ritmo de crescimento populacional, mas também pelas mudanças 
associadas a novos elementos nas análises da mobilidade residencial. A dinâmica da mo-
bilidade residencial e sua relação com a formação das famílias e domicílios precisam ser 
mais bem analisadas, sobretudo pelo contexto de mudanças nas famílias contemporâneas.

Este trabalho não somente pode contribuir para outras reflexões sobre a trajetória da 
mobilidade residencial e os processos que moldam a expansão residencial das regiões 
metropolitanas brasileiras, mas também, em um contexto de envelhecimento populacional 
e diminuição do tamanho médio dos domicílios, pode dar subsídios para a formulação de 
políticas públicas de habitação de interesse social e de infraestrutura urbana voltadas para 
a população em situação de alta vulnerabilidade à pobreza nas periferias metropolitanas. 

Agradecimentos

Este artigo é resultado das pesquisas “Dinâmica demográfica familiar e padrão migra-
tório no Brasil: transformações desde os anos 1990”, financiada pela Capes/SNF por meio 
do edital 02/2021 Família e Políticas Públicas no Brasil (processo 88881.611059/2021-01), 
e “Mobilidade residencial, família e desigualdades no espaço intraurbano”, financiada 
pelo CNPq (processo 302390/2022-7).



25

A dinâmica familiar como condicionante da mobilidade residencial...Aparicio, C.A.P. e Dota, E.M.

Rev. bras. estud. popul., v.41, 1-35, e0277, 2024

Referências 

ABRAMO, P.; FARIA, T. C. Mobilidade residencial na cidade do Rio de Janeiro: considerações 
sobre os setores formal e informal do mercado imobiliário. In: ENCONTRO NACIONAL DE ESTUDOS 
POPULACIONAIS, 11. Anais [...]. Caxambu, MG: Abep, 1998. p. 421-456.

ABRAMO, P. O mercado de solo informal em favelas e a mobilidade residencial dos pobres nas 
grandes metrópoles. In: ENCONTRO NACIONAL DA ASSOCIAÇÃO DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA 
EM PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL. Anais [...]. Salvador, BA: Anpur, 2005.

ABRAMO, P. Cidade COM-FUSA: a mão inoxidável do mercado e a produção da estrutura urbana 
nas grandes metrópoles latino-americanas. Revista Brasileira de Estudos Urbanos e Regionais, 
v. 9, n. 2, p. 25-54, 2007.

APARICIO, C. A. P. Notas sobre a operacionalização dos conceitos de família e domicílio na PNAD 
e na PCV. Campinas, SP: Núcleo de Estudos de População “Elza Berquó”, Universidade Estadual 
de Campinas (Nepo/Unicamp), 2018. (Textos Nepo, 85). 

APARICIO, C. A. P.; DOTA, E. M. Habitação e mobilidade residencial: qual o papel da dinâmica 
familiar? In: XXII ENCONTRO NACIONAL DE ESTUDOS POPULACIONAIS. Anais [...]. On-line, 
2022. Disponível em: https://www.researchgate.net/publication/375963367_Habitacao_e_
mobilidade_residencial_qual_o_papel_da_dinamica_familiar/download.

APARICIO, C. A. P.; FARIAS, L. A. C. A geografia das famílias nas metrópoles brasileiras nos anos 
2000. In: XVI SIMPÓSIO NACIONAL DE GEOGRAFIA URBANA, 2019, Vitória. Anais [...]. Serra: Editora 
Milfontes, 2019. v. 1, p. 450-466.

BECCENERI, L. B.; BRUSSE, G. P. L.; APARICIO, C. A. P. Uma análise espacial dos arranjos 
domiciliares da Região Metropolitana de São Paulo (1991-2010). Revista Brasileira de Estudos 
de População, v. 38, p. 1-23, e0146, 2021.

BERK, R. A. Statistical learning from a regression perspective. Switzerland: Springer, 2017.

BERNARD, A. Internal migration as a life-course trajectory: concepts, methods and empirical 
applications. Springer Nature, v. 53, 2022. Disponível em: https://doi.org/10.1007/978-3-031-
05423-5. Acesso em: 15 jan. 2023. 

BERNARD, A.; BELL, M.; CHARLES-EDWARDS, E. Life-course transitions, and the age profile of 
internal migration. Population and Development Review, v. 40, n. 2, p. 213-239, 2014.

BILAC, E. D. Estruturas familiares e padrões de residência. Campinas: Nepo/Unicamp, 2003. 
Mimeografado.

BILAC, E. D. Trabalho e família: articulações possíveis. Tempo Social, v. 26, n. 1, 2014.

BILLARI, F. C.; LIEFBROER, A. C. Towards a new pattern of transition to adulthood? Advances in 
Life Course Research, v. 15, n. 2-3, p. 59-75, 2010.

BRITO, F. As migrações internas no Brasil: um ensaio sobre os desafios teóricos recentes. Belo 
Horizonte: UFMG/Cedeplar, 2009. (Texto para Discussão, n. 366).

CAMARGO, M. C. S.; MACHADO, C. J.; RODRIGUES, R. do N. A relação entre renda e morar sozinho 
para idosos paulistanos: 2000. Revista Brasileira de Estudos de População, v. 24, n. 1, p. 37-51, 
2007. https://doi.org/10.1590/S0102-30982007000100004.

CAMPOS JÚNIOR, C. T.; GONÇALVES, T. M. Produção do espaço urbano da Serra-Espírito Santo: 
estratégias recentes da construção imobiliária. Mercator, v. 8, n. 17, p. 69-78, 2009.



26Rev. bras. estud. popul., v.41, 1-35, e0277, 2024

A dinâmica familiar como condicionante da mobilidade residencial...Aparicio, C.A.P. e Dota, E.M.

CARMO, R. L. do; ALVES, H. P. da F. Vulnerabilidade: conceitualizações e operacionalizações 
pelos pesquisadores do Nepo/Unicamp. In: CUNHA, M. F.; MARCONDES, G. S. (Org.). Questões 
demográficas contemporâneas: olhares multidisciplinares. São Leopoldo: Oikos, 2022.

CARVALHO, R. C. de; CHARLES-EDWARDS, E. The evolution of spatial networks of migration in 
Brazil between 1980 and 2010. Population, Space and Place, 26, e2332, 2020.

CARVALHO, S. N. de. Cidades e políticas de habitação. In: BAENINGER, R. (Org.) População e 
cidades: subsídios para o planejamento e para as políticas sociais. Campinas: Núcleo de Estudos 
de População (Nepo/Unicamp); Brasília: UNFPA, 2010. p. 137-152.

CHAMPION, A. G. A changing demographic regime and evolving polycentric urban regions: 
consequences for the size, composition, and distribution of city populations. Urban Studies, 
v. 38, n. 4, p. 657-677, 2001.

CHAMPION, T.; COOKE, T. J.; SHUTTLEWORTH, I. (Ed.). Internal migration in the developed world: 
are we becoming less mobile? London, UK: Routledge, 2017.

COOKE, T. J. It is not just the economy: declining migration and the rise of secular rootedness.  
Population, Space and Place, v. 17, n. 3, p. 193-203, 2011.

COOKE, T. J. United States. Cohort effects on the long-term decline in migration rates. In: 
CHAMPION, T.; COOKE, T. J.; SHUTTLEWORTH, I. (Ed.). Internal migration in the developed world: 
are we becoming less mobile? London, UK: Routledge, 2017.

COURGEAU, D.; LELIÈVRE, E. Individual and social motivations for migration. In: CASELLI, G.; 
VALLIN, J.; WUNSCH, G. Demography: analysis and synthesis. Elsevier, 2006.

CUNHA, J. M. P. Mobilidade populacional e expansão urbana: o caso da Região Metropolitana de 
São Paulo. Tese (Doutorado) – Instituto de Filisofia e Ciências Humans, Universidade Estadual 
de Campinas (IFCH/Unicamp), Campinas, 1994.

CUNHA, J. M. P. et al. A vulnerabilidade social no contexto metropolitano: o caso de Campinas. 
In: XIV ENCONTRO NACIONAL DE ESTUDOS POPULACIONAIS. Anais [...]. Caxambu: Abep, 2004.

CUNHA, J. M. P. Dinâmica migratória e o processo de ocupação do Centro-Oeste brasileiro: o caso 
de Mato Grosso. Revista Brasileira de Estudos de População, v. 23, n. 1, p. 87-107, jan./jun. 2006.

CUNHA, J. M. P. (Ed.). Dinâmica demográfica e socioespacial no Brasil Metropolitano: 
convergências e especificidades regionais. São Carlos: EdUFSCar, 2018.

CUNHA, J. M. P. Mobilidade espacial da população e o espaço intraurbano: contribuições da 
demografia. In: CUNHA, M. F.; MARCONDES, G. S. (Org.). Questões demográficas contemporâneas: 
olhares multidisciplinares. São Leopoldo: Oikos, 2022.

CUNHA, J. M. P. Aglomerações urbanas e mobilidade populacional: o caso da Região Metropolitana 
de Campinas. Revista Brasileira de Estudos de População, v. 33, n. 1, p. 99-127, 2016.

DE HAAS, H. Migration and development: a theoretical perspective. The International Migration 
Review, v. 44, n. 1, p. 227-264, 2010a.

DE HAAS, H. Migration transitions: a theoretical and empirical inquiry into the developmental 
drivers of international migration. International Migration Institute (IMI), 2010b. (Working Papers, 
n. 24).

DOTA, E. M. Mobilidade residencial intrametropolitana na RM de Campinas: uma abordagem 
a partir da distribuição espacial dos migrantes. Tese (Doutorado) – Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp), Campinas, 2015.



27

A dinâmica familiar como condicionante da mobilidade residencial...Aparicio, C.A.P. e Dota, E.M.

Rev. bras. estud. popul., v.41, 1-35, e0277, 2024

DOTA, E. M. Trajetórias de mobilidade residencial na periferia metropolitana da RM de Vitória: 
estratégias e conjunturas. Terra Livre, v. 2, n. 59, p. 337-368, 2022.

DOTA, E. M.; APARICIO, C. A. P. Mobilidade residencial e as novas dinâmicas familiares no Brasil. 
In: XIV ENANPEGE, 2021. Anais [...]. Campina Grande: Realize Editora, 2021. v. 1, p. 1-16.

DOTA, E. M.; QUEIROZ, S. N. de. Migração interna em tempos de crise no Brasil. Revista Brasileira 
de Estudos Urbanos e Regionais, v. 21, n. 2, p. 415-30, 2019. https://doi.org/10.22296/2317-
1529.2019v21n2p415. 

DOTA, E. M.; FERREIRA, F. C. Evidências da metropolização do espaço no século XXI: elementos 
para identificação e delimitação do fenômeno. Cadernos Metrópole, v. 22, n. 49, p. 893-912, 2020.

DOTA, E. M.; FERREIRA, F. C. Dinâmica econômica e urbano-regional no Espírito Santo: 
reestruturação produtiva e deslocamentos populacionais.  EURE (Santiago), v. 49, n. 146,  
p. 1-21, 2023.

FARIAS, L. A. C. Mobilidade populacional e produção do espaço urbano na Baixada Santista: um 
olhar sociodemográfico sobre sua trajetória nos últimos 20 anos. Tese (Doutorado) – Instituto de 
Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), Campinas, 2018.

FEIJTEN, P.; HOOIMEIJER, P; MULDER, C. H. Residential experience and residential environment 
choice over the life-course. Urban Studies, v. 45, n. 1, p. 141-162, 2008.

FERREIRA, F. P. Estrutura domiciliar e localização: um estudo dos domicílios com idosos em Belo 
Horizonte 1991. Tese (Doutorado em Demografia) – Centro de Desenvolvimento e Planejamento 
Regional, Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Belo Horizonte, 2001.

FERREIRA, F. P. A escolha por localização dos domicílios com idosos: o caso do município de 
Belo Horizonte. Revista Brasileira de Estudos de População, v. 20, n. 2, p. 207-227, 2003.

GIELE, J.; ELDER, G. (Ed.). Methods of life course research. Qualitative and quantitative 
approaches. Thousand Oaks, CA: Sage Publications, 1998.

GIVISIEZ, G. N; OLIVEIRA E. L. de (Org.). Demanda futura por moradias: demografia, habitação 
e mercado. Niterói: Universidade Federal Fluminense, Pró-reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação 
e Inovação, 2018.

GRUPO DE FOZ. Métodos demográficos: uma visão desde os países de língua portuguesa. São 
Paulo: Blucher, 2021.

HARVEY, D. A produção capitalista do espaço. São Paulo: Annablume, 2005.

HOGAN, D. J.; MARANDOLA JR., E. Para uma conceituação interdisciplinar da vulnerabilidade. In: 
CUNHA, J. M. P. (Org.). Novas metrópoles paulistas: população, vulnerabilidade e segregação. 
Campinas, SP: Nepo/Unicamp, 2006. p. 23-50.

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Divisão urbano-regional do Brasil. 2. ed.Rio 
de Janeiro: Coordenação de Geografia, 2021.

IJSN – Instituto Jones dos Santos Neto. Análise da população das Regiões Metropolitanas (RMs), 
com ênfase na RMGV. Vitória, ES: IJSN, 2023. (Resenha Estrutural). Disponível em: https://
ijsn.es.gov.br/Media/IJSN/PublicacoesAnexos/resenhas_pdf/IJSN_2023-Resenha_Estrutural_
An%C3%A1lise-das-Regi%C3%B5es-Metropolitanas.pdf. 

IJSN – Instituto Jones dos Santos Neto. Panorama econômico Espírito Santo 2º trimestre de 2022. 
Vitória, ES: IJSN, 2022. Disponível em: https://ijsn.es.gov.br/publicacoes/boletins/panorama-
economico. Acesso em: 15 dez. 2023.



28Rev. bras. estud. popul., v.41, 1-35, e0277, 2024

A dinâmica familiar como condicionante da mobilidade residencial...Aparicio, C.A.P. e Dota, E.M.

KOOLHAAS, M. Migración internacional de retorno en el Uruguay y reinserción laboral en tiempos 
de crisis económica internacional, 2011-2013. Notas de Población, n. 103, p. 123-148, 2016.

LEIVA, G. D. C. Composição, formação e localização de domicílios: um estudo dos domicílios com 
jovem adulto. Tese (Doutorado em Demografia) – Centro de Desenvolvimento e Planejamento 
Regional, Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Belo Horizonte, 2012.

LIMA, E. E. C.; BRAGA, F. G. Nuevos patrones de migración intermunicipal en el Brasil: influencia 
de la dinámica económica y de los programas de transferencia de ingresos. Notas de Población, 
n. 103, p. 101-122, 2016.

MAGALHÃES, D. J. A. V. Uma abordagem multinível sobre localização e mobilidade residenciais 
na Região Metropolitana de Belo Horizonte. Tese (Doutorado em Demografia) – Centro de 
Desenvolvimento e Planejamento Regional (Cedeplar), Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG), Belo Horizonte, 2002.

MAGALHÃES, D. J. A. V.; RIOS-NETO, E. L. G. Uma abordagem multinível para análise da mobilidade 
residencial na Região Metropolitana de Belo Horizonte. Revista Brasileira de Estudos de 
População, v. 21, n. 1, p. 137-156, 2004. 

MARQUES MARTINS, I. do M.; ANTUNES DE ASSIS, K. A geografia das mulheres nas famílias 
brasileiras periféricas: gênero e política no espaço familiar. Terra Livre, v. 2, n. 59, p. 74-101, 2023.

MATOS, R.; BAENINGER, R. Migração e urbanização no Brasil: processos de concentração e 
desconcentração espacial e o debate recente. Cadernos do Leste, v. 8, n. 8, 2008. https://doi.
org/10.29327/249218.8.8-8. 

MENDONÇA, J. G. de. Mobilidade residencial e dinâmica das transformações socioespaciais na 
metrópole belo-horizontina. Cadernos Metrópole, v. 0, n. 9, p. 39-79, 2003.

MONTALI, L. Provedoras e co-provedoras: mulheres-cônjuge e mulheres-chefe de família sob 
a precarização do trabalho e desemprego. Revista Brasileira de Estudos de População, v. 23,  
n. 2, p. 223-245, jul./dez. 2006.

MONTALI, L.; TAVARES, M. Família, pobreza e acesso a programas de transferência de renda 
nas regiões metropolitanas brasileiras. Revista Brasileira de Estudos de População, v. 25, n. 2,  
p. 211-231, jul./dez. 2008.

MÓDENES, J. A. Movilidad espacial, habitantes y lugares: retos conceptuales y metodológicos 
para la geodemografía. Estudios Geográficos, v. 69, n. 264, p. 157-178, 2008. https://doi.
org/10.3989/egeogr.2008.i264.83. 

MYERS, D. Housing demography: linking demographic structure and housing markets. Madison: 
The University of Wisconsin Press, 1990.

MULDER, C. H. The family context and residential choice: A challenge for new research. Population, 
space and place, v. 13, n. 4, p. 265-278, 2007.

MULDER, C. H.; LINARES, I. P.; VIDAL, S. Internal migration, living close to family, and individual 
labour market outcomes in Spain. Comparative Population Studies, v. 47, p. 3-28, 2022.

NAKANO, A. K. Elementos demográficos sobre densidade urbana: São Paulo, uma cidade oca? 
2015. Tese (Doutorado) – Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Estadual de 
Campinas (IFCH/Unicamp), Campinas, SP, 2015.

OLIVEIRA, M. C.; VIEIRA, J. M.; MARCONDES, G. S. Cinquenta anos de relações de gênero e geração 
no Brasil: mudanças e permanências. In: ARRETCHE, M. (Org.). Trajetórias das desigualdades: 
como o Brasil mudou nos últimos cinquenta anos. 1. ed. São Paulo: Editora Unesp, 2015.   
p. 309-334.



29

A dinâmica familiar como condicionante da mobilidade residencial...Aparicio, C.A.P. e Dota, E.M.

Rev. bras. estud. popul., v.41, 1-35, e0277, 2024

PACHECO, C. A.; PATARRA, N. L. Movimentos migratórios nos anos 80: novos padrões?  
In: ENCONTRO NACIONAL SOBRE MIGRAÇÃO, 1, 1998. Anais [...]. Curitiba: Abep/Ipardes, 1998. 
p. 445-462.

PACHECO, C. A. Fragmentação da nação. Campinas: IE-Unicamp, 1998.

QUEIROZ, S. N. de. Migrações, retorno e seletividade no mercado de trabalho cearense. Tese 
(Doutorado) – Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), Campinas, 2013.

RIGOTTI, J. I. R. A (re)distribuição da população brasileira e possíveis impactos sobre a 
metropolização. In: ENCONTRO NACIONAL DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 
CIÊNCIAS SOCIAIS, 32., 2008. Anais [...]. São Paulo: Anpocs, 2008.

RODRÍGUEZ VIGNOLI, J. Segregación residencial, migración y movilidad espacial. El caso de 
Santiago de Chile. Cadernos Metrópole, n. 17, 2007.

RODRÍGUEZ VIGNOLI, J.; ROWE, F. How is internal migration reshaping metropolitan populations in 
Latin America? A new method and new evidence. Population Studies, v. 72, n. 2, p. 253-273, 2018. 

ROWE, F.; GONZÁLEZ-LEONARDO, M.; CHAMPION, T. Virtual special issue: Internal migration in 
times of COVID-19. Population, Space and Place, v. 29, e2652, 2023. 

SANTOS, R. O. Transições do curso de vida e padrão etário da migração interna no Brasil: o 
que os dados de período podem nos contar? Tese (Doutorado) – Centro de Desenvolvimento e 
Planejamento Regional, Universidade Feral de Minas Gerais (Cedeplar/UFMG), Belo Horizonte, 
2019.

SHAPIRA, M.; GAYLE, V.; GRAHAM, E. Moving on and moving out: the implications of socio-spatial 
mobility for union stability. Population, Space and Place, v. 25, n. 2, e2180, 2019.

SJAASTAD, L. A. The costs and returns of human migration. Journal of Political Economy, v. 70, n. 5,  
p. 80-93, 1962. Disponível em: http://www.jstor.org/stable/1829105. Acesso em: 6 mar. 2023.

STARK, O. The migration of labor. Oxford: Basil Blackwell Ltd., 1991.

TORRES, H. G. et al. Pobreza e espaço: padrões de segregação em São Paulo. Estudos Avançados, 
v. 17, n. 47, p. 97-128, 2003.

UN – United Nations. Manual VI: Methods of measuring internal migration. New York: United 
Nations Publication, 1970.

VIDAL, S.; LUTZ, K. Internal migration over young adult life courses: continuities and changes 
across cohorts in West Germany. Advances in Life Course Research, v. 36, p. 45-56, 2018.

VIEIRA, J. M.; ALVES, L. C. O comportamento da idade média à união e ao casamento no Brasil 
em 2000 e 2010. Revista Latinoamericana de Población, v. 10, n. 19, p. 107-125, 2016. https://
doi.org/10.31406/relap2016.v10.i2.n19.5.

VILLAÇA, F. Espaço intra-urbano no Brasil. São Paulo: Studio Nobel; Fapesp; Lincoln Institute, 
2000.

WAJNMAN, S. Demografia das famílias e dos domicílios brasileiros. Tese (Professor Titular) 
– Faculdade de Ciências Econômicas, Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Belo 
Horizonte, 2012.

WISSENBACH, T. C. A cidade e o mercado imobiliário: uma análise da incorporação residencial 
paulistana entre 1992 e 2007. Dissertação (Mestrado) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas, Universidade de São Paulo (USP), São Paulo, 2008.



30Rev. bras. estud. popul., v.41, 1-35, e0277, 2024

A dinâmica familiar como condicionante da mobilidade residencial...Aparicio, C.A.P. e Dota, E.M.

ZANOTELLI, C. L. et al. Bacia urbano-regional do petróleo: a zona costeira do Espírito Santo 
associada ao estado do Rio de Janeiro.  Confins. Revue Franco-Brésilienne de Géographie/
Revista Franco-Brasilera de Geografia, n. 41, 2019.

ZELINSKY, W. The hypothesis of the mobility transition. The Geographical Review, n. 61, p. 219-
249, 1971.

Sobre os autores

Cimar Alejandro Prieto Aparicio é doutor em Demografia pela Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp) e economista pela Universidade de São Paulo (USP). Consultor. Pesquisador do 
Laboratório de Análises Geográficas, Demográficas e da População (Lagedep) da Universidade 
Federal do Espírito Santo (Ufes) e da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (Seade). 

Ednelson Mariano Dota é geógrafo, doutor em Demografia. Professor do Instituto de Filosofia 
e Ciências humanas da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e dos Programas de 
Pós-graduação em Demografia da Unicamp e Geografia da Universidade Federal do Espírito 
Santo (Ufes). Pesquisador do Núcleo de Estudos de População “Elza Berquó” (Nepo/Unicamp).

Endereço para correspondência

Cimar Alejandro Prieto Aparicio  
Rua Doutor Cândido Gomide, 557, Jardim Guanabara 
13073-200 – Campinas-SP, Brasil
Ednelson Mariano Dota 
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), Núcleo de Estudos de População “Elza 
Berquó” 
Av. Albert Einstein, 1300, Cidade Universitária Zeferino Vaz 
13083-852 – Campinas-SP, Brasil



31

A dinâmica familiar como condicionante da mobilidade residencial...Aparicio, C.A.P. e Dota, E.M.

Rev. bras. estud. popul., v.41, 1-35, e0277, 2024

CRediT

Reconhecimentos: Não aplicável. 
Financiamento: Este estudo foi financiado pela agência 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
– Brasil (Capes) através do edital 02/2021 – Família e Políticas 
Públicas no Brasil, processo 88881.611059/2021-01.
Conflitos de interesse: Os autores certificam que não têm inte-
resse pessoal, comercial, acadêmico, político ou financeiro que 
represente um conflito de interesses em relação ao manuscrito.
Aprovação ética: A pesquisa demandou aprovação no comitê de 
ética e o pedido foi aprovado: Parecer n. 5.956.187.
Disponibilidade de dados e material: Os conteúdos estarão 
disponíveis no momento da publicação do artigo.
Contribuições dos autores:

Cimar Alejandro Prieto Aparicio: conceituação; metodologia; 
análise formal; escrita – rascunho original; escrita – revisão e 
edição. 
Ednelson Mariano Dota: aquisição de financiamento; inves-
tigação; metodologia; administração do projeto; escrita – 
rascunho original; escrita – revisão e edição.

Editores: Cassio Turra e Igor Cavallini Johansen

Abstract

Family dynamics as a conditioning factor of residential mobility in metropolitan areas

In the context of changing internal migration patterns and the organization of families, which 
significantly impacts urban expansion processes in Brazil, analyzing residential mobility in 
metropolitan regions has become a dynamic area of research. This article examines primary 
retrospective data on residential mobility collected in the Metropolitan Region of Grande 
Vitória (Brazil) in 2022. Our objective is to understand the trajectory of residential mobility and 
its relationship with family dynamics in households located in metropolitan expansion areas 
that experience varying levels of vulnerability to poverty. While home ownership is the primary 
reason for residential mobility, family events also play a significant role, closely linked to the 
stages of the family life cycle and the life transitions of its members. The results indicate that 
family dynamics influence all stages of residential mobility. Furthermore, the type of household 
arrangement affects the likelihood of relocation through home ownership, particularly for 
populations most at risk of poverty.

Keywords: Internal migration. Residential mobility. Life course. Family structures. Metropolitan 
regions.



32Rev. bras. estud. popul., v.41, 1-35, e0277, 2024

A dinâmica familiar como condicionante da mobilidade residencial...Aparicio, C.A.P. e Dota, E.M.

Resumen

La dinámica familiar como factor condicionante de la movilidad residencial en las áreas 
metropolitanas

En un contexto de cambios en los patrones de migración interna y en la organización doméstica 
de las familias, con un intenso impacto en los procesos de expansión urbana en Brasil, el análisis 
de la movilidad residencial en las regiones metropolitanas es un campo de investigación en 
transformación en los estudios sobre la movilidad espacial de la población. En este artículo, 
analizamos datos primarios de movilidad residencial retrospectiva recolectados en la Región 
Metropolitana de Grande Vitória (Brasil) en 2022, con el objetivo de comprender la trayectoria 
de la movilidad residencial y la relación con la dinámica familiar observada en los hogares 
en áreas de expansión metropolitana con diferentes niveles de vulnerabilidad a la pobreza. 
Aunque la propiedad de la vivienda es la principal razón de la movilidad residencial, los eventos 
familiares aparecen como una razón complementaria, en una lógica articulada con el ciclo de 
vida familiar y las transiciones del curso de vida de sus miembros. Los resultados muestran que 
la dinámica familiar es un factor presente en todas las etapas de la movilidad residencial. El 
tipo de organización del hogar influye en la probabilidad de desplazamiento por la propiedad 
de la vivienda, especialmente para la población más vulnerable a la pobreza.

Palabras clave: Migración interna. Movilidad residencial. Curso de vida. Estructura familiar. 
Regiones metropolitanas.
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ANEXO 1

Nota Metodológica – Pesquisa MigraFamília

A pesquisa domiciliar MigraFamília, realizada no âmbito do projeto de pesquisa 
“Dinâmica demográfica familiar e padrão migratório no Brasil: transformações desde os 
anos 1990”, financiada pela Capes e a Secretaria Nacional da Família, coletou dados na 
Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV), no estado do Espírito Santo, Brasil, em 
2022. 

A população-alvo da pesquisa domiciliar é composta pelos domicílios particulares 
permanentes ocupados e seus moradores, sendo que a área de abrangência corresponde 
aos setores censitários dos municípios da RMGV com alta presença de migrantes intrame-
tropolitanos (mediante tabulação do Censo 2010) em áreas de expansão urbana na década 
de 2010. Dessa forma, os marcos de referência da pesquisa que permitiram identificar 
as unidades da população a serem cobertas foram os microdados do Censo 2010 e o 
levantamento de informações geoespaciais da base de dados de uso e ocupação do solo 
disponibilizada pelo Sistema Integrado de Bases Geoespaciais do Estado do Espírito Santo 
(GEOBASES). As fontes de dados consideraram todos os setores censitários da RMGV, exceto 
os localizados nos municípios de Fundão e Guarapari, pois, devido à reduzida proporção 
de migrantes intrametropolitanos nestes municípios, avaliou-se que não se enquadravam 
simultaneamente nos critérios assinalados.

Processo de amostragem e plano amostral

O objetivo da pesquisa é compreender a trajetória de mobilidade residencial das 
famílias no contexto metropolitano e, para essa aproximação, utilizou-se o arranjo domi-
ciliar como unidade de referência e de análise. Para garantir representatividade social e 
espacial nas áreas selecionadas, optou-se pela pesquisa domiciliar aleatória nos setores 
censitários selecionados. 

O plano amostral empregado foi realizado em duas fases: na primeira, a identificação 
dos setores censitários (conglomerados) e sorteio dos mesmos com as características es-
pecíficas apresentadas; na segunda, o sorteio dos domicílios localizados nesses setores, 
por meio de uma amostragem sistemática (iniciou-se num ponto aleatório e procedeu-se 
a coleta pulando de 3 em 3 residências). 

Em cada setor censitário o domicílio foi a unidade de amostragem para a coleta de 
dados e o entrevistado foi o responsável por ele ou uma pessoa adulta com conhecimento 
da dinâmica familiar. Ainda com o objetivo de realizar análises geográficas comparativas 
sobre os condicionantes da mobilidade residencial, realizou-se uma amostragem estrati-
ficada em setores censitários com alta e baixa vulnerabilidade socioeconômica.



34Rev. bras. estud. popul., v.41, 1-35, e0277, 2024

A dinâmica familiar como condicionante da mobilidade residencial...Aparicio, C.A.P. e Dota, E.M.

QUADRO 1 
Bairros e municípios de coleta de dados

Municípios Bairros Número de domicílios com 
entrevista completa

Cariacica Flexal II 50
Viana Nova Bethânia 47
Vila Velha Jabaeté 49
Vitória São Pedro 101
Serra Central Carapina 22
Serra São Diogo II 31
Serra Colina de Laranjeiras 151

Fonte: Pesquisa “Dinâmica demográfica familiar e padrão migratório no Brasil: transformações desde os anos 
1990”.

Na primeira etapa da coleta, foram visitados setores censitários em bairros com alta 
vulnerabilidade à pobreza em cinco municípios da RMGV. Nessa etapa, a coleta abrangeu 
300 domicílios. As entrevistas ocorreram entre os meses de maio e julho de 2022. Na 
segunda etapa, a coleta foi realizada em um bairro de baixa vulnerabilidade socioeconô-
mica, Colina de Laranjeiras, no município de Serra. Neste bairro foram entrevistados 151 
domicílios em dezembro de 2022. Portanto o banco de dados do projeto possui um total de 
451 domicílios, representativos para cada setor censitário. Para as tabulações de arranjos 
domiciliares e pessoas de referência, o desenho amostral da pesquisa estabeleceu um 
tamanho mínimo de amostra de 20 domicílios.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética de Pesquisa da Universidade Federal do 
Espírito Santo sob o parecer 5.956.187.
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ANEXO 2

Classificação das motivações de mobilidade residencial identificadas nas áreas de expansão 
metropolitana por categoria ampla 

Categorias amplas Motivações declaradas para mudança de residência habitual

Mobilidade por motivos residenciais Aquisição de imóvel próprio
Venda de imóvel da família
Necessidade de imóvel maior
Necessidade de imóvel menor
Necessidade de aluguel mais barato
Problemas com o imóvel
Dividir aluguel
Dificuldade de deslocamento

Mobilidade por motivos familiares 
ou de contato

Ficar mais perto da família
Por separação do casal
Por deixar a casa de um familiar
Para ficar mais perto de amigos
Para cuidar de um familiar
Pelo falecimento de um familiar
Morar com um familiar/amiga(o)
Imóvel comprado por familiar

Mobilidade por motivos ambientais Não gostava do lugar em que morava
Medo da violência (área insegura)
Por questões de saúde
Para estudar
Por ter terminado os estudos
Risco ambiental 1 (poluição sonora, visual)
Risco ambiental 2 (falta de saneamento, pavimentação, coleta de lixo)
Risco ambiental 3 (alagamento/inundação, deslizamento)
Falta de serviços
Melhor escola para os filhos
Melhor qualidade de vida
Por se sentir inferior no lugar onde atualmente mora

Mobilidade por motivos laborais A pedido do empregador
Para buscar um trabalho melhor
Muito trânsito para o deslocamento até o trabalho
Para morar mais perto do trabalho
Por troca de trabalho próprio
Por troca de trabalho do cônjuge
Por demissão/perda de emprego

Fonte: Pesquisa “Dinâmica demográfica familiar e padrão migratório no Brasil: transformações desde os anos 1990”.


